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Conselho Superior da Defensoria Pública - CSDPE


ATA DA 60ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA

Aos 11 dias do mês de outubro de dois mil e sete, na Sala de Reuniões do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, situada na Rua Pedro Lessa, nº 123, Canela, nesta Capital, foi realizada a 60ª Sessão Extraordinária do Conselho Superior da Defensoria Pública, com a presença do Conselheiro Presidente, em exercício, Dr. Clériston Cavalcante de Macedo, da Conselheira Gianna Gerbasi Sampaio Almeida de Morais, do Conselheiro Corregedor Marcus Vinícius Lopes Almeida, do Conselheiro eleito Érico Novais Penna e da Conselheira eleita Analeide Leite de Oliveira, do Defensor Público Dr. Jânio Cândido Simões Nery, Diretor da Escola Superior da Defensoria Pública do Estado da Bahia, da Defensora Pública Emanuela Bianca de Oliveira Parangaba, da Coordenadora Administrativa da Escola Superior, Sra. Lavínia Maria George e da Coordenadora Pedagógica da Escola Superior Mônica Asprino.Iniciando-se a Sessão o Presidente do Conselho em Exercício agradeceu a presença de todos e parabenizou Dr. Marcus Vinícius por estar participando pela primeira vez de uma Sessão do Conselho Superior como Conselheiro Corregedor e prestou agradecimentos a Dra. Analeide Leite de Oliveira por sua presença como Conselheira Eleita tendo em vista as ausência dos Conselheiros Vitória Beltrão Bandeira que se encontrava  no seminário Internacional do IBCCRIM, em São Paulo pela Defensoria Pública do Estado da Bahia e Dr. Pedro Joaquim Machado que justificou sua ausência por motivo de trabalho.O Presidente do Conselho Superior, em exercício, justificou a não leitura e correção da Ata da reunião anterior pela ausência da maioria dos Conselheiros presentes naquela Sessão e passou ao primeiro ponto da pauta: 1- Análise dos Relatórios para fins de Gratificação Especial de Produtividade – GEP; Em discussão, Sendo analisados os Relatórios de GEP, e uma vez que todos atingiram as pontuações devidas, foi decidido pelos Conselheiros presentes, após votação, a aprovação dos respectivos Relatórios. 2- Análise e aprovação do Curso de Formação dos Defensores recém-nomeados, conforme art. 99, da Lei Complementar nº 26/2006. DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA CONSELHO SUPERIOR – CSDPE Resolução N° 024/2006 O CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA.Decisão: no uso de sua competência e atendendo ao disposto no Art. 99, da Lei Complementar nº 26/2006, de 28 de junho de 2006.O Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado da Bahia aprova as normas e disciplinas do Curso de Formação para os Defensores Públicos recém-nomeados para a carreira, a ser promovido pela Escola Superior da Defensoria Pública, na forma do § 2º, do Art. 98, da LC nº 26/06, estabelecendo sua metodologia - composta de uma parte teórica e outra prática, com ênfase na parte prática, a ser desenvolvida junto aos Órgãos de Execução da Defensoria Pública, aprovando o conteúdo programático e definindo a carga horária em 192 (cento e noventa e duas) horas, sendo 56 horas teóricas e 136 horas práticas e composta em 4 módulos.  Passada a Palavra ao Diretor da Escola Superior da Defensoria Pública do Estado da Bahia, Dr. Jânio Cândido Simões Nery, que parabenizou Dr. Marcus Vinícius pelo início de suas funções como Conselheiro Corregedor e em seguida expressou a importância da aprovação da resolução do Curso de Formação para Defensores Públicos, ressaltando que é necessário promover e estimular melhor o processo de aprendizagem dos novos ingressos como Defensores Públicos dando maior suporte para seu desenvolvimento humano e dos valores éticos que implica fundamentalmente em promover suas funções Defensorias. 3.1- O que ocorrer: Retomando a palavra, o Senhor Presidente, em exercício, apresenta para discussão o processo nº 1224070028769 referente a GEP, dos Defensores Públicos: Daniela Maria Azevedo Marques, Eduardo Feldhaus, que assumiram suas funções em maio, e Emanuella Bianca de Oliveira Porangaba, em junho e que foram lotados em agosto do ano corrente, conforme Portaria nº 102 de 14 de agosto de 2007. Considerando o parecer jurídico, este Egrégio Conselho se posiciona no sentido de aprovar por unanimidade o parecer da assessoria jurídica de aprovar o pagamento de 25% do percentual da GEP aos requerentes.Torna-se, portanto para base de cálculo da requerida gratificação durante os meses que não preencheram o requisito legal temporal (trimestre) de efetivo exercício para fixação dos percentuais necessários para calculo do valor mensal dessa gratificação, conforme o que determina o art.10 da lei 9.647/05. Em relação aos meses de julho, agosto e setembro de 2007, deverá ser aplicado o mesmo percentual dos demais  Defensores. Decisão: Foi votado e aprovado por unanimidade.Foi apresentado ao Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, para discussão o ponto 3.2- Aprovação pelo Conselho da Alteração do Orçamento Analítico: Discussão: Solicitada à presença da Diretora do Orçamento e Planejamento, Mônica Simon Lujan para que explicasse a necessidade da alteração do Orçamento do Analítico Constante nos processos nº 1224070030879 e 1224070029137 para atender pagamentos com ressarcimento de despesas com gratificações, abonos e materiais de consumo da Defensoria Pública do Estado da Bahia sendo colocada em votação.Decisão: Foi votada e aprovada, alteração do Orçamento Analítico, por unanimidade por este Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado da Bahia.Ponto 4- O que Ocorrer: Pediu a palavra o Conselheiro Dr. Érico Novais Penna ressaltando que quis o destino que fosse guindado à condição de Conselheiro Eleito Titular, na última sessão de avaliação da GEP pelo Conselho Superior, precisamente por ter combatido, em todas as Sessões do CSDPE, a aplicação da GEP, como um látego aos Defensores. O fim da GEP representa o reconhecimento de sua inconstitucionalidade. A Lei, por ser sancionada, que substitui a que governa a forma de pagamento dos Defensores, ainda traz em seu bojo a mácula do desrespeito à Carta Magna, mas dessa vez tudo passou pelo crivo da Classe, não como uma imposição, mas como uma consulta democrática, deixada a cargo da Associação inclusive para melhor guiar a política na Assembléia Legislativa. Ainda não se contempla o subsídio como meio legítimo de remunerar os colegas. Mas é sem dúvida um passo à frente não exigir “comprovação de produtividade”, a não ser institucionalmente e de maneira desvinculada da percepção pecuniária.  É meta conhecida da DPE, assim como da ADEP, adequar a forma de pagamento do Defensor aos ditames da Lex Legum, inclusive corrigindo uma injustiça para com os aposentados, que terão, esperam-se, logo, seus proventos equiparados ao pessoal da ativa.  É, pois, um prazer assistir ao funeral da GEP, como esperança de, tão logo quanto possível, ter o mesmo tratamento das carreiras irmãs (Magistratura e Parquet), componentes do tripé da Justiça, do qual a DPE é elemento essencial. Passada a palavra ao Presidente do Conselho que agradeceu a presença de todos e em especial a presença de Dra. Giannna Gerbassi Sampaio pelo seu total apoio nos momentos mais difíces em que esteve representando Dra. Tereza Cristina A. Ferreira por se tratar de uma tarefa de muito responsabilidade mas que foi feita com bastante esforço devido ao respeito e admiração que preza pela Defensora Pública Geral e afirma que apresentará relatório, prestando contas a todos os  Defensores Públicos, de todos atos realizados neste período.Passada a palavra a Dra. Gianna Gerbassi Sampaio que agradeceu e felicitouao presidente do Conselho em exercício a atuação de Dr. Clériston como Defensor Público Geral em exercício pela sua capacidade em assumir ao cargo com muita dedicação e responsabilidade.Passada a Palavra a Dra. Analeide Leite de Oliveira que disse que ficou muito feliz a adentrar na sala do Conselho para participar desta Sessão pelo clima de tranqüilidade percebidos nos demais Conselheiros.Agradeceu a oportunidade por estar participando pela primeira vez como conselheira Suplente e elogiou Dr. Clériston por sua atuação como Defensor Geral em exercício e ao Dr. Jânio Cândido Simões Nery pela excelente atuação na formulação da Resolução do Curso de Formação aos Defensores Públicos.Pediu a palavra o Defensor Público Diretor da Escola Superior da Defensoria Pública do Estado da Bahia, Jânio Cândido Simões Nery para expressar sua satisfação em poder fazer parte desta Instituição, colocando-se a disposição para o aperfeiçoamento e o sucesso desta. Agradeceu a Defensora Pública Geral, Dra. Tereza Cristina Almeida Ferreira, por quem tem elevada estima e consideração pelo convite para exercer ao cargo de Diretor da Escola Superior da Defensoria Pública do Estado, e elogiou o Presidente do Conselho, em exercício, Dr. Clériston Cavalcante de Macedo pela correta atuação como substituto da Defensora Pública Geral, Dra. Tereza Cristina Almeida Ferreira. Passada a palavra aos membros do Conselho e como nada mais houvesse a tratar, foi encerrada a 60ª Sessão Extraordinária da qual foi lavrada esta ata. Eu, Natalice Ferreira da Silva, designada Secretária “ad hoc”, conforme art. 45 da LC nº 26/2006, a digitei e assinei e após lida e achada conforme, segue assinada pelos demais membros.///.
Dr. Clériston Cavalcante de Macedo

                      Dr. Marcus Vinícius Lopes Almeida
Presidente do Conselho Superior, em exercício.
                    Conselheiro Corregedor.
Dra. Gianna Gerbasi Sampaio A. de Morais                      Dra. Analeide Leite de Oliveira      
Conselheira Subdefensora.
                    Conselheira Eleita.
Dr. Érico Novais Penna                                                                       
Conselheiro Eleito.
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